


RELATÓRIO DE SÉRIES HISTÓRICAS 

 

Como o primeiro passo do Rio Como Vamos, este relatório tem como objetivo 

fornecer informações sobre a qualidade de vida do cidadão carioca, tanto em relação ao 

passado recente quanto em relação a outros municípios ou regiões brasileiras. As 

informações são produzidas a partir de dados que já existem, mas que ainda não foram 

incorporados pelo cidadão comum no monitoramento e na cobrança por melhoria da sua 

qualidade de vida. 

O conceito de qualidade de vida certamente engloba uma gama de fatores e 

dificilmente poderíamos incorporar todos eles em nossas análises. O Rio Como Vamos 

pretende monitorar, juntamente com o cidadão carioca, a qualidade de vida no Rio de 

Janeiro nas seguintes áreas: 

1. Saúde 

2. Violência e Segurança Pública 

3. Educação 

4. Trabalho, Emprego e Renda 

5. Pobreza e Desigualdade de Renda 

6. Habitação e Saneamento 

7. Inclusão Digital 

8. Meio Ambiente 

9. Transporte 

10. Lazer e Esporte 

11. Cultura 

12. Orçamento Público 

13. Câmara dos Vereadores 

Para este primeiro passo é possível apresentar dados apenas sobre as 7 primeiras 

áreas. A disponibilização de dados sobre os demais temas será realizada posteriormente, a 

partir da produção e apresentação de dados confiáveis. 

Grande parte das informações produzidas aqui se baseia na Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Esta pesquisa é feita anualmente e, portanto, nos permite fazer 



comparações no tempo. Porém, seu tamanho amostral permite apenas a produção de 

análises e comparações entre os Estados e Regiões Metropolitanas (RM), e não, entre os 

municípios.  

Também foram utilizadas outras base de dados: o DATASUS, para avaliação da 

saúde e violência; os dados do Instituto de Segurança Pública (ISP), também para avaliação 

da violência e segurança pública; e dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP), para avaliação da qualidade da educação. Todas 

estas três bases de dados permitem avaliações e comparações entre municípios. 

Sempre que possível, a capital do Rio de Janeiro é o espaço geográfico de análise e de 

comparação com as com as capitais brasileiras mais importantes, bem como com outros 

municípios da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Quando não for possível produzir 

dados sobre o município, a Região Metropolitana será escolhida como o espaço geográfico 

e as comparações serão feitas entre as 10 Regiões Metropolitanas mais importantes do país. 

 

1. SAÚDE 

 

Para a análise da qualidade de vida de uma população, a saúde é um dos principais 

fatores a ser considerado. E, ela aparece, quase sempre, como uma das principais 

preocupações dos cariocas. O atendimento público dos serviços de saúde é, em geral, 

considerado de péssima qualidade. Seja pelas enormes filas nos postos de saúde e nos 

hospitais, ou pela falta de remédios básicos e equipamentos. 

Os indicadores de saúde também deixam a desejar. As mortalidades infantil e materna 

ainda apresentam valores elevados. A incidência de doenças que reflete a baixa qualidade 

do atendimento dos hospitais, como a tuberculose, ainda está em padrões elevados, 

comparativamente. Estes indicadores refletem a baixa qualidade da saúde do município, 

apesar de os recursos aplicados nesta área, no Rio, serem relativamente altos. Logo, a 

saúde, é claramente uma área em que se pode obter importantes avanços com a simples 

melhora da gestão. 

 

 

 



1.1 – Mortalidade Infantil 

A taxa de mortalidade infantil é um indicador que representa o número de crianças, a 

cada 1.000 nascidas vivas, que morreram antes de completarem 1 ano de idade. 

Ela tem caído de forma expressiva no país como um todo (e, particularmente, nas 

regiões mais pobres) ao longo dos últimos anos. No município do Rio de Janeiro ela 

também tem caído, mas mais lentamente que nos demais. Tanto assim que, apesar da queda 

de mais de 30% registrada entre 1996 e 2005, ela perdeu a quarta posição do ranking das 

dez Regiões Metropolitanas para São Paulo. 
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1.2 –Mortalidade Materna e Gravidez Precoce 

O índice de mortalidade materno está altamente relacionado com as características de 

saúde da mãe durante a gestação do filho. O valor deste índice representa quantas mães 

morreram a cada 1000 crianças nascidas vivas. Em 1996, o município do Rio de Janeiro 

ficava em terceiro lugar (entre os 10 analisados) em relação a maior mortalidade materna, 

perdendo para Porto Alegre e Fortaleza. Em 2005, ocorre uma redução da mortalidade nos 

municípios analisados, exceto em Brasília, Belém e Salvador. Estas duas últimas 

ultrapassam a mortalidade materna do município do Rio de Janeiro, que passa a ficar, 

juntamente com Fortaleza, em quarto lugar com maior mortalidade materna. 
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No Rio de Janeiro o valor deste índice era de 0,59 em 1996, caiu em 1997 para 0,51 e 

logo em seguida começou a subir, atingindo em 1999 o valor de 0,64. Em 2000 este índice 

tem uma pequena queda, porém não sustentável, elevando o índice em 2001 para 0,68. A 

partir deste ano, a mortalidade materna persistentemente tem se reduzido, alcançando em 

2006 o valor de 0,43. 
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Possivelmente, uma forma de redução da mortalidade materna é o acompanhamento 

médico durante o período de gravidez da mulher. Por isto, as consultas de pré-natal durante 

os 9 meses de gestação são consideradas primordiais. No Rio de Janeiro, o percentual de 

mães que fizeram mais de 6 consultas era de 54% em 1995, diminuindo até chegar a 51% 

em 1999. A partir deste ano, a situação foi-se melhorando, até que em 2005 este percentual 

passou a ser de aproximadamente 69%. 
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Taxa de Homicídio por Cem Mil Habitantes na Baixada, na Capital e no Interior 
do Estado: 1996/2006 
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Fontes: (1) Homicídios: Registros de Ocorrência da Polícia Civil. Dados obtidos nas planilhas ASPLAN 
(1991-2000) e no Instituto de Segurança Pública da SSP-RJ - Incidências por delegacia (2001 a 2006) 
[http://www.isp.rj.gov.br]. 
(2) População: 1990 a 1999: IBGE - Censo 1991, Contagem 1996, Censo 2000 e estimativas intercensitárias 
para os municípios do estado [http://www.ibge.gov.br]; 2000 a 2006: Fundação CIDE. 
Elaboração: CESEC 

 

2.2 – Mortalidade entre jovens de 15 a 24 anos  

A taxa de mortalidade juvenil na cidade do Rio de Janeiro vem diminuindo nestes 10 

anos analisados, com pequeno crescimento apenas no ano de 2002. Esta taxa variou de 

269,3 mortos a cada 100.000 habitantes jovens para 201,3, ou seja, demoramos 10 anos 

para que aproximadamente 68 jovens a cada 100.000 deixassem de morrer. 

Apesar de a tendência ser favorável, ela é muito fraca diante da gravidade do 

problema. O percentual de jovens que estão sendo mortos é tão alto que seria necessária 

uma queda muito aguda para que alcançássemos indicadores mais próximos dos de países 

com baixa incidência de violência.  

Dentre as cidades analisadas, a cidade do Rio de Janeiro fica atrás apenas de Recife, 

há maior parte do tempo, exceto em 1997, 1999, 2000 (Porto Alegre fica um pouco acima) 

e 2004 (Belo Horizonte ultrapassa). 

 

 



Taxa de mortalidade juvenil (15 a 24 anos) entre as capitais selecionadas: 
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As causas externas são os principais motivos de mortes entre os jovens brasileiros, em 

2005. No Rio de Janeiro, 76 cada 100 mortes de jovens ocorreram por algum fator externo. 

E, mais de 64% destes fatores externos foram provocados por uso de armas de fogo, 

enquanto 10% foram ocasionadas por acidente no trânsito. 

Aliás, o coeficiente de mortes entre jovens, provocados por arma de fogo é bastante 

elevado. Em 1995, no Rio de Janeiro seu valor era de mais de 120 jovens mortos por arma 

de fogo a cada 100 mil jovens. Passados 10 anos, seu valor passou para pouco menos de 99. 

Mais uma vez, a cidade do Rio fica, em praticamente todo o período, abaixo somente de 

Recife. Apenas, a partir do ano de 2004, Belo Horizonte após contínuo crescimento alcança 

uma taxa de jovens mortos por arma de fogo ainda maior que o Rio. 

 

 

 

 

 



Taxa de Mortalidade Juvenil Provocada por Uso de Arma de Fogo( jovens entre 

15 e 24 anos): 1995/2005 
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2.3 – Roubos e Furtos  

A leitura de indicadores de furtos e roubos deve ser bastante cuidadosa. Em geral, 

indicadores como estes podem ser subnotificados. Por um lado, quando a população está 

confiante em relação aos serviços da polícia, ela tende a dar queixa do roubo ou furto que 

sofreu, pois ela confia que a polícia resolverá o caso. Por outro, caso a população não 

confie na eficiência da polícia, ela tenderá a não prestar queixa, o que provocará na redução 

de indicadores de furto e roubo. Dessa maneira, um aumento dos roubos ou furtos pode, 

simplesmente, estar refletindo uma maior confiança da população, e não seu aumento 

propriamente dito. Da mesma maneira, uma queda neste indicador, pode estar refletindo 

uma redução da confiança da população em relação à polícia.  

O total de roubos registrados a cada cem mil habitantes tem crescido bastante na 

cidade do Rio de Janeiro. Seu valor que era de 491,3 foi crescendo continuamente até 2003, 

quando atingiu o valor de 1.347,8 – o maior de todo o período –, no ano seguinte este valor 

diminui para 1.251,8, mas imediatamente alcançou 1.339,3 roubos a cada cem mil 



habitantes. A capital esteve em todo o período em situação muito pior que a de todo o resto 

do Estado. 

 

Total de Roubos Registrados, Por Cem Mil Habitantes 
Capital e Resto do Estado do Rio de Janeiro: 1996/2006 
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Fontes: (1) Registros de Ocorrência da Polícia Civil: jan/1996 a nov/2002: Planilhas da ASPLAN; dez 2002 
em diante: ISP/SSP-RJ - Incidências por DPs [http://www.isp.rj.gov.br] 
(2) IBGE: Censo 1991, Contagem 1996, Censo 2000 e estimativas intercensitárias [http://www.ibge.gov.br] 
Elaboração: CESEC 

 

Na capital do Rio de Janeiro, o total de roubos e furtos de veículos a cada 100mil 

habitantes, era de 443,8 em 1996, com uma trajetória de alta até 1999, atingindo o valor de 

571,7, nos anos seguintes obtém-se uma pequena queda e atinge em 2001 516,7 veículos 

roubados ou furtados a cada cem mil habitantes. Novamente esta taxa volta a subir e atinge 

o maior valor do período, 630,5, em 2002. Imediatamente, este valor cai para 593,9 e, 

finaliza o período com valor próximo a 590 roubos e furtos de veículos para cada 100 mil 

habitantes. Novamente, pode-se perceber que a situação na capital do Estado é muito pior 

que a situação no resto do Estado. 

 

 

 

 

 



Registros de Roubo e Furto de Veículos Por Cem Mil Habitantes 
Capital e Resto do Estado do Rio de Janeiro : 1996/2006 
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Fontes: (1) Registros de Ocorrência da Polícia Civil: jan/1996 a nov/2002: Planilhas da ASPLAN; dez 2002 
em diante: ISP/SSP-RJ - Incidências por DPs [http://www.isp.rj.gov.br] 
(2) IBGE: Censo 1991, Contagem 1996, Censo 2000 e estimativas intercensitárias [http://www.ibge.gov.br] 
Elaboração: CESEC 

 
2.4 – Lesão corporal dolosa 
 

Em relação à lesão corporal dolosa, a capital do Estado apresentou ao longo de todo o 

período de análise, uma taxa menor que a do resto do estado. Em 1996 seu valor era de 

285,2, subiu até alcançar 397 em 1998, em seguida ocorreu uma queda e atingiu em 1999 o 

valor de 376,4. No ano seguinte a taxa de lesão corporal por cada 100 mil habitantes volta a 

subir para 442,6 e oscila em torno deste valor, finalizando o período com 426,8 lesões 

dolosas a cada 100 mil habitantes. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Lesão Corporal Dolosa Por Cem Mil Habitantes 
Capital e Resto do Estado do Rio de Janeiro: 1996/2006 
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2.5 – Autos de resistência 

Autos de resistência representam o número de civis mortos em confronto com a 

polícia. Este número aumentou bastante na cidade do Rio de Janeiro, desde 1998 (303), 

tendo seu maior valor em 2003, quando 798 civis foram mortos pela polícia. Nos anos 

seguintes este número foi pouco menor, atingindo em 2006 o valor de 673. Mais uma vez, a 

capital do estado fica bem acima do resto do estado. 
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3. EDUCAÇÃO 
 

Nos últimos anos, o Brasil se desenvolveu bastante naquilo que se refere à educação 

e essencialmente ao seu acesso. Baseando-se nos dados da PNAD, elaborada anualmente 

pelo IBGE, pode-se observar que o brasileiro, em geral, tem hoje um acesso à escola muito 

maior que há 10 anos atrás. Diminuiu-se o percentual de adultos analfabetos e o atraso 

escolar, enquanto aumentou-se o acesso aos ensinos fundamental, médio e superior. Neste 

sentido, pode-se dizer que o acesso ao ensino melhorou muito, mas ainda não se pode dizer 

que ele é ideal, ao contrário, ao se observar um índice de qualidade do ensino fundamental 

elaborado pelo INEP vê-se que a educação brasileira ainda necessita de um intenso trabalho 

para aumentar sua qualidade.  

A seguir, serão avaliadas as séries históricas da taxa de analfabetismo adulto, do 

acesso aos ensinos fundamental, médio e superior, do atraso escolar das crianças referentes 

à Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ) e, também o IDEB de 2005 que se refere 

à cidade do Rio de Janeiro. Futuramente, pretende-se utilizar o Censo Escolar para avaliar a 

cidade do Rio de Janeiro mais de perto, observando maiores detalhes, inclusive analisando 

as desigualdades dos diferentes bairros naquilo que se refere à educação. 



 
3.1 Taxa de Analfabetismo 
 

O percentual de adultos brasileiros que não possuem se quer um ano de estudo 

completo ainda está em níveis inaceitáveis, porém, tem se reduzido bastante nos últimos 

anos. A RMRJ sempre teve, ao longo desses 10 anos, um percentual de adultos analfabetos 

abaixo da média de todo o Brasil metropolitano. Enquanto o percentual do Brasil 

metropolitano variou de 6,7% para 4,6% entre 1996 e 2006, na RMRJ este percentual 

variou de 5,0 para 3,4.  

Com estes percentuais, em 1996, a RMRJ era a segunda colocada de todo o Brasil 

metropolitano, com o menor percentual de adultos analfabetos, ficando acima somente da 

RM de Belém (4,0). Dez anos mais tarde, a RMRJ passa a ter a menor taxa de 

analfabetismo dentre todas as RM.  

Percentual de analfabetismo com mais de 15 anos de idade – Brasil metropolitano: 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 
 

No entanto, esta classificação da RMRJ parece ser muito mais herança do passado 

que vantagem em sua tendência. Entre as 10 regiões metropolitanas analisadas, três delas 

tiveram queda do analfabetismo maior que a RMRJ, ao longo destes 10 anos. Supondo que 

a queda neste percentual tivesse acompanhado, por exemplo, a queda ocorrida no 

analfabetismo de Curitiba (-46,61%), a taxa de analfabetismo na RMRJ teria sido de 2,6% 

em 2006, quase 1 ponto percentual a menos do que a taxa efetivamente verificada. Nota-se 



pelo gráfico a seguir que a diferença entre estas duas regiões era de mais de 1 ponto 

percentual em 1996 e se anula 10 anos mais tarde. 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 
 
 
3.2 Ensino Fundamental 

Os indicadores relativos ao Ensino Fundamental no Rio são extremamente 

preocupantes, seja em termos de nível, seja de evolução. Ou seja: não apenas estamos mal 

em relação às demais regiões metropolitanas, mas há baixas perspectivas de melhora 

relativa. O Rio é a Região Metropolitana que possui a menor taxa de matrícula no ensino 

fundamental entre as dez regiões metropolitanas destacadas pelo IBGE na PNAD.  

O ensino fundamental tem oito anos de duração e é obrigatório para todas as crianças 

de 7 a 14 anos de idade. O acesso a este nível de ensino obteve um grande avanço em todo 

o Brasil nos últimos anos, mas, ainda não se pode afirmar que ele tenha atingido, na prática, 

a todas as crianças. 

Dentre as principais Regiões Metropolitanas brasileiras, a de São Paulo foi a que 

alcançou o maior percentual de crianças matriculadas neste nível de ensino, variando entre 

93,8 e 97,5 ao longo dos 10 anos analisados. Já, a do Rio de Janeiro foi a que obteve a pior 



evolução. O percentual de crianças na escola no ano de 1996 era menor que 90% e, 

passados 10 anos este percentual aumenta pouco mais de 4%, e atinge o valor de 93,2%, 

ficando com valor menor que de São Paulo há 10 anos atrás.  

 

Taxa de matrícula líquida para o ensino fundamental de crianças entre 7 e 14 
anos de idade: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 
O indicador considera as pessoas de 7 a 14 anos freqüentando o ensino fundamental sobre a população de 7 a 
14 anos. 
 

 

Pode-se notar que, em 1996, o percentual de crianças matriculadas era maior somente 

que das regiões metropolitanas de Salvador (88,7), Recife (88,2) e Fortaleza (85,3). Após 

10 anos, todas estas regiões ultrapassam a RMRJ, ficando ela com o maior percentual de 

crianças fora da escola (6,8%).  
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
O indicador considera as pessoas de 7 a 14 anos freqüentando o ensino fundamental sobre a população 
de 7 a 14 anos. 
 

Apesar da importância deste dado, a taxa de matrícula somente nos permite concluir a 

respeito do acesso, mas nada têm a ver com a qualidade de ensino. Muitas crianças podem 

estar matriculadas, porém não estarem freqüentando as aulas, ou até mesmo, freqüentando, 

mas não aprendendo. 

Outro importante indicador referente à educação é percentual de crianças com atraso 

escolar superior a dois anos. Na RMRJ este percentual, ao longo dos 10 anos avaliados, 

sempre esteve acima da média do Brasil metropolitano. Em 1996, na RMRJ, este percentual 

era de 22,2 caindo até 2003, ao atingir o valor de 10,5, voltando a subir um pouco e, 

finalmente, atingir em 2006 o valor de 11,5% – quase metade do valor de 10 anos atrás.  

Apesar da queda no percentual de crianças com atraso escolar, a RMRJ fica mais uma 

vez, bem atrás da RMSP. Em 2006, a RMRJ não conseguiu atingir o percentual de atraso 

escolar da RMSP há 10 anos.  

 

 

 



Porcentagem de crianças entre 10 e 14 anos com mais de 2 anos de atraso escolar: 
1996/2006 
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Pode-se notar que em 1996 a RMRJ tinha percentual de crianças com atraso escolar, 

mais de 11 pontos percentuais a mais que a RMSP (10,6) – região com menor atraso – e 

mais de 16 pontos percentuais a menos que a RM de Belém – região com maior atraso. Em 

2006, este percentual fica abaixo das RM de Salvador (14,1), Belém (16,7) e muito 

próximo a Recife (11,6). Portanto, ainda que este atraso tenha diminuído, a RMRJ ficou 

muito próxima às regiões do Norte e Nordeste, não acompanhando a queda obtida pelas 

regiões do Sul e Sudeste. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Porcentagem de crianças entre 10 e 14 anos com mais de 2 anos de atraso escolar – 
Brasil Metropolitano: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 

 
Deve-se, porém, ter cuidado com o significado do indicador de atraso escolar. Claro 

que é desejável se ter redução no atraso escolar, no entanto, ele pode estar refletindo o 

sistema de aprovação automática, ou até mesmo a piora da qualidade do ensino, em que se 

ficou mais fácil ser aprovado nas escolas. 

Portanto, ele também não deve ser utilizado, sozinho, como um indicador de 

qualidade. Para que se avalie a qualidade de ensino, tem-se que combinar o atraso com 

avaliações dos alunos, dos professores e da própria estrutura da escola. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) é uma tentativa de se 

avaliar a qualidade de ensino, pois ele é um indicador que combina informações de 

desempenho em exames padronizados (Prova Brasil ou Saeb) – obtido pelos estudantes ao 

final das etapas de ensino (4ª e 8ª séries do ensino fundamental) – com informações sobre 

rendimento escolar. 

O IDEB considera as notas nas provas de português e matemática para os alunos das 

séries avaliadas – 4ª série ou da 8ª série – e o tempo médio de conclusão de cada série 

(IDEB = média padronizada /tempo médio de atraso). O índice varia entre 0 e 10 e quanto 

mais próximo de 10 melhor é a qualidade do ensino.  

A demonstração da péssima qualidade de ensino no Brasil é refletida no IDEB que foi 

de 3,8 para os anos iniciais do ensino fundamental (1ª a 4ª série) e de 3,5 para os anos finais 



(5ª a 8ª série) para todo o país. Quase 95% das cidades brasileiras tiveram IDEB para os 

primeiros anos do ensino fundamental abaixo de 5 e para os anos finais este percentual foi 

de 99,5%. 

Com o município do Rio de Janeiro, não foi diferente. Seu IDEB tem valor menor que 

Curitiba e Belo Horizonte para a 4ª série do ensino fundamental da rede municipal com um 

índice de 4,2. Além destas duas cidades, o Rio, com índice de 4,0, também perde para São 

Paulo e Brasília na rede estadual. Para a 8ª série do ensino fundamental da rede municipal, 

a cidade do Rio de Janeiro, juntamente com Belo Horizonte – índice de 3,7 – perde para 

São Paulo e Curitiba. Já na rede estadual a situação é ainda mais grave, pois o Rio, com 

IDEB de 2,5, fica à frente apenas de Recife. 

 

IDEB das principais capitais brasileiras: 2005 
UF Município IDEB - Rede municipal IDEB - Rede estadual  

  4ª série 8ª série 4ª série 8ª série 

SP SAO PAULO 4,1 4,1 4,6 3,8 
PR CURITIBA 4,7 4,2 4,7 3,6 
RS PORTO ALEGRE 3,6 3,2 3,7 3,1 
DF BRASILIA -  -  4,5 3,2 
MG BELO HORIZONTE 4,6 3,7 4,6 3,5 
PA BELEM 3,0 3,1 3,1 3,1 
BA SALVADOR 2,8 2,2 2,9 2,6 
RJ RIO DE JANEIRO 4,2 3,7 4,0 2,5 
CE FORTALEZA 3,2 2,5 3,5 3,0 
PE RECIFE 3,2 2,8 3,5 2,2 

Fonte: INEP 
Elaboração: Rio Como Vamos 

 

Em relação às cidades da RMRJ, nos anos iniciais do ensino fundamental – 1ª a 4ª 

série – da rede municipal a cidade do Rio de Janeiro alcança a primeira posição, na rede 

estadual a cidade do Rio, perde para Niterói e fica com o segundo lugar. Nos anos finais do 

ensino fundamental – 5ª a 8ª série – da rede municipal, a cidade do Rio, juntamente com 

Mangaratiba, fica em terceiro lugar, perdendo para Niterói e Marica. Na rede estadual a 

situação é bem mais grave, pois o Rio, juntamente com a cidade de Tanguá, tem o menor 

índice da RMRJ. 

 

 



IDEB da Região Metropolitana do Rio de Janeiro: 2005 
IDEB - rede municipal IDEB - rede estadual 

Município 
4ª série 8ª série 4ª série 8ª série 

BELFORD ROXO 3.5 2.7 3.4 3.2 
DUQUE DE CAXIAS 3.3 2.5 3.1 3.0 
GUAPIMIRIM 3.0 3.0  3.4 
ITABORAI 3.6 3.6 3.5 3.0 
JAPERI 3.1 3.1 3.2 2.9 
MAGE 3.3 3.0 3.8 3.2 
MANGARATIBA 4.1 3.7  3.4 
MARICA 3.9 4.1 4.1 3.5 
MESQUITA 3.7 3.4 3.1 2.8 
NILOPOLIS 3.0 2.4 3.7 2.8 
NITEROI 3.9 3.8 3.9 3.3 
NOVA IGUACU 3.6 3.5 3.5 3.1 
PARACAMBI 3.4 3.5 3.4 3.1 
QUEIMADOS 3.7 3.2 3.0 2.9 
RIO DE JANEIRO 4.2 3.7 4.0 2.5 
SAO GONCALO 3.8 2.9 3.7 3.1 
SAO JOAO DE MERITI 3.7 2.6 3.2 3.0 
SEROPEDICA 3.2 3.5 3.1 3.3 
TANGUA 3.2 2.9 3.5 2.5 

Fonte: INEP 
Elaboração: Rio Como Vamos 

 

3.3 – Ensino Médio 

Assim como o acesso ao ensino fundamental, o acesso ao ensino médio também 

cresceu ao longo desses 10 anos. Porém, apesar do crescimento ter sido muito maior para o 

ensino médio do que para o fundamental, seu acesso continua bastante restrito. Em 2006, a 

região metropolitana com o maior percentual de pessoas entre 15 e 17 anos matriculadas no 

ensino médio, não alcançava 70%. Na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, Metade dos 

jovens não está freqüentando o ensino médio. Isto pode indicar um abandono após a 

conclusão do ensino fundamental, mas principalmente, um grande atraso escolar, ou seja, 

pessoas em idade para estar estudando no ensino médio, continuam no ensino fundamental. 

Em 1996, a taxa de matrícula líquida no ensino médio1 para pessoas entre 15 e 17 

anos de idade era de menos de 30% na RMRJ, pouco abaixo da média do Brasil 

                                                 
1 Vale destacar aqui que ao usar a taxa líquida de matrícula – pessoas de 15 a 17 anos freqüentando o ensino 
médio sobre a população de 15 a 17 anos – e não a taxa bruta – pessoas freqüentando o ensino médio sobre a 
população de 15 a 17 anos – estamos desconsiderando muita gente que está no ensino médio e que não é mais 
adolescente; ou seja, que está regressando ao sistema escolar, ou que acumulou um grande atraso no ensino 
fundamental. 
 



Metropolitano. Este percentual foi subindo ao longo desses 10 anos, porém, a uma 

intensidade menor que a média de todas as outras regiões. Em 2006, com um aumento de 

aproximadamente 74,6%, o percentual de adolescentes matriculados no ensino médio passa 

a ser de 51,8%. 

Apesar da taxa de crescimento ter sido alta, comparada ao crescimento de diversas 

outras regiões metropolitanas ela foi baixa. A RMBH, por exemplo, obteve um aumento de 

quase 145%, ultrapassando a RMRJ no percentual de matriculados no ensino médio, já em 

2001. Caso o acesso ao ensino médio na RMRJ tivesse acompanhado o crescimento 

ocorrido em Belo Horizonte, sua taxa de matrícula seria de mais de 72,8%, 21 pontos 

percentuais a mais e, o Rio de Janeiro seria a RM com melhor acesso a esse nível de ensino. 

 

Taxa de matrícula líquida do ensino médio para pessoas entre 15 e 17 anos: 
1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
O indicador considera as pessoas de 15 a 17 anos freqüentando o ensino médio sobre a população de 15 
a 17 anos. 
 

Pode-se observar que no ano de 1996, a RMRJ (29,8%) estava baixo da RMDF 

(34,8%), da RMSP (40,6%), da RM de Curitiba (33,6%) e da RM de Porto Alegre (35,8%). 

Com seu aumento de aproximadamente 74% a RMRJ (51,8) ultrapassa a RM de Porto 

Alegre (50,5), porém é ultrapassada pela RMBH (56,2). 

                                                                                                                                                     
 



Taxa de matrícula líquida do ensino médio para pessoas entre 15 e 17 anos – 
Brasil metropolitano: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
O indicador considera as pessoas de 15 a 17 anos freqüentando o ensino médio sobre a população de 15 
a 17 anos. 

 
3.4 – Ensino Superior 

O ingresso ao ensino superior vem aumentando bastante no Brasil, porém, ainda é 

muito reduzido. Seu aumento foi muito maior que o crescimento do acesso ao ensino médio 

e ao fundamental, mas continua bem menor que desses dois níveis de ensino. Isto se deve 

em parte pela necessidade encontrada, por muitos jovens – principalmente os mais pobres – 

de se inserir no mercado de trabalho mais cedo, fazendo com que eles desistam ou adiem os 

estudos na Universidade. 

O crescimento do acesso ao ensino superior foi de mais de 100% na RMRJ, variando 

de 9,6% para 20,3% entre 1996 e 2006. Porém, mais uma vez, esta região não está 

caminhando com a velocidade suficiente para se manter à frente no Brasil Metropolitano. 

As regiões do DF, BH, Recife e Fortaleza tiveram taxa de crescimento no acesso a este 

nível de ensino superior à região do Rio. Por exemplo, caso o crescimento do acesso às 

universidades na RMRJ fosse o mesmo que na RMDF (169%), em 2006, o acesso a esta 

instituição seria pelo menos 5 pontos percentuais maior. Com este percentual, a RMRJ seria 

a região com maior taxa de matrícula no ensino superior de todo o Brasil metropolitano. 

 



Taxa de matrícula líquida do ensino superior para pessoas entre 18 e 22 anos de 
idade: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
O indicador considera as pessoas de 18 a 22 anos freqüentando o ensino superior sobre a população de 
18 a 22 anos. 
 

Em 1996, a RMRJ (9,6) estava atrás apenas das RM de Porto Alegre (10,5) e São 

Paulo (11,7), já em 2006, a RMRJ (20,3) ultrapassa a RM de Porto Alegre (17,2) e São 

Paulo (17,6%), mas é ultrapassada pelas regiões do DF (22,7%) e Curitiba (21,6%). 

 

Taxa de matrícula líquida do ensino superior para pessoas entre 18 e 22 anos de 
idade – Brasil Metropolitano: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
O indicador considera as pessoas de 18 a 22 anos freqüentando o ensino superior sobre a população de 
18 a 22 anos. 



4. TRABALHO, EMPREGO E RENDA 
 
 

4.1 - Taxa de Desemprego 
A taxa de desemprego da RMRJ obteve aumento contínuo desde 1996 até 2001, 

ocorreu uma pequena queda em 2002, apresentando nova alta em 2003 e flutuando, a partir 

daí, em uma taxa de desemprego por volta de 12%. Entre os anos de 1996 e 2006 essa taxa 

aumentou mais de 44%, saindo de 8,34% para 12,04%, colocando a RMRJ como a quarta 

região de maior desemprego do Brasil Metropolitano, ficando atrás somente para as regiões 

do Norte e Nordeste: Recife (15,43%), Belém (12,23%), Fortaleza (12,05%) e Salvador 

(16,50%). 

A RMRJ é de grande destaque em relação a este indicador, pois ela apresenta, nos 10 

anos avaliados, isoladamente, a posição de maior crescimento do desemprego no Brasil 

metropolitano. Vale destacar ainda que entre os anos de 2005 e 2006, todas as regiões 

tiveram queda da taxa de desemprego, porém, somente Belém (-3,55) e Porto Alegre (-

3,54) têm uma queda menor que a do Rio de Janeiro (-4,65). Neste sentido, a RMRJ se 

coloca em uma posição bastante ruim, por ter tido o maior aumento do desemprego nos 

últimos anos e a terceira menor queda do desemprego entre 2005 e 2006. 
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Elaboração: IETS 

 



No ano de 1996, a RMRJ (8,34%) ficava acima apenas de Curitiba (5,98%) e Belo 

Horizonte (8,12%). Já em 2006, além das regiões de Curitiba (7,52%) e Belo Horizonte 

(9,87%), a RMRJ (12,04%) ficou com uma taxa de desemprego superior a RM de Porto 

Alegre (8,32%), de São Paulo (11,92%) e do Distrito Federal (11,40%). Somente as regiões 

metropolitanas do Norte e Nordeste obtiveram taxas de desemprego superior ao Rio de 

Janeiro. 

 

Taxa de Desemprego – Brasil Metropolitano: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
 

4.2 - Renda Real Média 

Em relação à renda real média do trabalho principal, no ano de 1996, a RMRJ 

(R$1.195,00) estava abaixo da média do Brasil Metropolitano (R$1.211,00). Já em 2006, 

esta renda caiu mais de 16% no Brasil Metropolitano, enquanto que na RMRJ, esta queda 

foi de 7,74%, reduzindo a renda média para R$1.102,00, pouco maior que a média do 

Brasil Metropolitano, de valor R$1.046,00. 

Enquanto a RMRJ obteve queda da renda média nestes anos, a RMDF, que sempre foi 

a região com maior renda média do Brasil Metropolitano, obteve aumento de mais de 4%. 

A diferença de renda entre estas regiões aumentou de R$367,00 em 1996 para R$523,00 em 

2006. 



Renda Média do Trabalho Principal: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 

 
 

Em 1996 a RMRJ (R$1.195,00) ocupava a quarta posição entre as regiões com maior 

renda média do trabalho principal, ficando atrás de Curitiba (R$1.204,00), São Paulo 

(R$1.553,00) e Distrito Federal (R$1.562,00). Já no ano de 2006, a RMRJ (R$1.102,00) 

alcança a terceira posição ao ultrapassar Curitiba (R$993,00), ficando abaixo apenas de São 

Paulo (R$1.176,00) e Distrito Federal (R$1.625,00). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Renda Média do Trabalho Principal – Brasil metropolitano: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 

 
 

4.3- Índice de Precariedade 
O índice de precariedade mede a proporção de desempregados, empregados sem 

carteira e trabalhadores por conta própria com menos de 11 anos de estudo em relação à 

População Economicamente Ativa. Este índice varia entre 0 e 1, quanto mais próxima de 1, 

mais precária é a situação do mercado de trabalho, e quanto mais próximo de 0 melhor a 

situação. 

O menor índice de precariedade da RMRJ ao longo dos 10 anos analisados, foi em 

1996 com o valor de 0,6033, que em seguida subiu, atingindo já em 1998 o maior índice 

deste período com valor de 0,6416. A partir deste ano o índice caiu até 2002 atingindo o 

valor de 0,6253, quando o índice passa a oscilar, atingindo em 2006 o valor de 0,6148, 

muito próximo do valor do Brasil metropolitano (0,6161). 

A RMRJ ao longo de todo este período esteve em situação melhor que a RMSP, 

porém, esta última obteve redução no indicador de precariedade durante quase todo o 

período (exceto entre os anos de 2002 e 2003), garantindo assim, uma melhora maior nesta 

região e sua ligeira aproximação. Enquanto a diferença de seus valores era de mais de 11% 

em 1996, ela passou para menos de 3% em 2006. 

 
 



Índice de Precariedade: 1996/2006 
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Em 1996, a RMRJ (0,6334) era a quarta região com a menor precariedade no mercado 

de trabalho do Brasil Metropolitano, ficando atrás de Belém (0,503), Distrito Federal 

(0,532) e Fortaleza (0,587). Em 2006, a RMRJ (0,6148) tem uma melhora na precariedade 

do mercado de trabalho, ficando, juntamente com a RM de Porto Alegre com a quinta 

maior precariedade do Brasil Metropolitano, atrás de Salvador (0,6395), São Paulo 

(0,6321), Curitiba (0,6295) e Recife (0,6231). 

 
Índice de Precariedade – Brasil Metropolitano: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 



 
5. POBREZA E DESIGUALDADE SOCIAL 
 

A partir da análise de dados fornecidos pela PNAD, observa-se que ao longo de 10 

anos o Brasil evoluiu bastante naquilo que se refere à pobreza e, principalmente, em relação 

à indigência. Observa-se em todas as regiões metropolitanas, uma tendência clara de queda 

destas variáveis a partir do ano de 2003. 

 

5.1- Percentual de Pobres 

Pode-se observar que em relação à pobreza a RMRJ obteve uma piora nos anos de 

1997, mais tarde em 1999 e, finalmente, em 2003, alcançando, a partir deste momento, uma 

trajetória de três anos consecutivos de queda. Esse indicador, que basicamente caracteriza 

carência de renda, consegue finalizar o período de 10 anos como seu menor valor do 

período. 

O ano de 2003 é um ponto muito importante para se pensar na mudança da pobreza 

no Brasil. É a partir deste ano que se pode observar uma persistente queda no percentual de 

pobres em todo o país. No entanto, algumas regiões conseguiram aproveitar este momento 

com maior intensidade que a RMRJ. Cinco regiões metropolitanas, entre as analisadas, 

conseguiram maior velocidade na queda durante este período. 

A RMDF, por exemplo, ao longo dos 10 anos analisados, por seis vezes esteve em 

situação pior que a RMRJ, porém, esta região foi a que mais aproveitou o momento a partir 

de 2003. Em função de sua queda de quase 38%, quase 9 pontos percentuais a mais que da 

RMRJ, ela consegue alcançar em 2006 um percentual de pobres menor que a RMRJ. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Percentual de Pobres: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 

 
No ano de 1996, a RMRJ, juntamente com a RMBH, tinha 19,6% de pessoas 

consideradas pobres, o que significava um percentual abaixo da média do Brasil 

metropolitano e acima de regiões metropolitanas de São Paulo (13,9%) e Curitiba (12,8%). 

Já em 2006, este percentual caiu pouco menos que 15%, e alcançou um valor de menos de 

16,7% de pobres. Neste ano, a RMRJ fica com um percentual pouco abaixo da RMSP 

(16,8%), acima da RMBH (14,1%), da RMDF (16,1%) e da RM de Curitiba (13,8%). 

 

Percentual de Pobres – Brasil Metropolitano: 1996/2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 

 



5.2- Percentual de Indigentes 

O ciclo de tendência da indigência ou da extrema pobreza no Brasil é muito 

semelhante ao da pobreza, porém, o desempenho brasileiro na queda deste indicador é 

ainda melhor. Enquanto o percentual de pobres diminui 5,7% em 10 anos, a queda para a 

indigência foi de pouco mais de 20%. Na RMRJ o percentual de indigentes reduziu 

26,21%, saindo de 6,5% para 4,8%.  

Da mesma maneira que a pobreza, a indigência atingiu sua trajetória de queda a partir 

de 2003, porém, mais uma vez, a RMRJ não aproveitou da mesma maneira que as outras 

regiões metropolitanas brasileiras. Oito regiões tiveram neste importante período (2003 em 

diante) queda mais intensa que a RMRJ, apenas a RM de Porto Alegre ficou atrás. A 

RMDF, a que mais se beneficiou no período, teve queda de mais de 58%, conseguindo já 

em 2005 passar à frente da RMRJ, com percentual de indigentes de 5,7%. 

 

Porcentagem de Indigentes – Brasil Metropolitano: 1996/2006 
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Elaboração: IETS 

 
Pode-se observar que exceto a RMSP e a RM de Curitiba apresentaram aumento de 

percentual de indivíduos considerados indigentes entre os anos de 1996 e 2006. Todas as 

outras regiões apresentaram queda e a RMRJ se manteve na quarta como região de menor 

indigência. 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
 

5.3- Desigualdade de Renda 
 

Além do elevado percentual de indivíduos pobres e indigentes, outro grande problema 

sócio-econômico brasileiro é a grande desigualdade de renda entre a população. O Brasil é 

um país com uma das maiores taxas de desigualdade do mundo, ou seja, um volume muito 

grande de renda fica nas mãos de um pequeno grupo, enquanto um pequeno volume é 

apossado por um grande número de pessoas. Uma maneira de verificar esta desigualdade é 

observando o Coeficiente de Gini. Este indicador varia entre 0 e 1, sendo que quanto mais 

próximo de 0, menor a desigualdade da população e, quanto mais próximo de 1, maior ela 

é. 

O índice de Gini na RMRJ flutuou entre 0,583, em 1996, e 0,560, em 1999. Desde 

2004, seu valor vem subindo, na contramão da tendência do Brasil metropolitano, atingindo 

em 2006 o valor de 0,569, igualando-se à média do Brasil Metropolitano, que há 7 anos era 

maior. 

Ao longo destes 10 anos, a RMRJ esteve duas vezes em situação pouco melhor que a 

RM de Curitiba (região com menor desigualdade em 2006), no entanto, finaliza-se o 

período com ampla vantagem da segunda em relação à primeira. Deve-se destacar que caso 

a RMRJ tivesse acompanhado a queda da desigualdade observada em Belém (10,1), ela 



teria em 2006 uma desigualdade ainda menor que a da RM de Curitiba, substituindo-a 

como região de menor desigualdade no Brasil Metropolitano. 
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No ano de 1996, a RMRJ, com o coeficiente de Gini de 0,583, era a sexta pior do 

Brasil metropolitano. As regiões metropolitanas de Curitiba (0,557), de São Paulo (0,540), 

de Porto Alegre (0,576) e de Belo Horizonte (0,581) estavam em situação melhor. Dez anos 

mais tarde, a RMRJ tem uma redução do coeficiente de Gini, portanto, da desigualdade de 

renda, para 0,569, porém, esta redução não foi o suficiente para melhorar a situação da 

região em relação às outras. Pelo contrário, a RMRJ passa a ser a quarta região de pior 

desigualdade. Além das regiões anteriores, Fortaleza (0,564) e Belém (0,543) alcançam um 

indicador de desigualdade de renda pouco melhor. 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaboração: IETS 
 

6. HABITAÇÃO E SANEAMENTO 
 

As favelas cariocas são sempre lembradas nas importantes discussões sobre a 

qualidade de vida no Rio de Janeiro. Nestas discussões, além da questão da violência, são 

levantadas questões como: as péssimas condições de moradia; a sujeira; o difícil acesso às 

ruas, pela ausência de pavimentação; entre outras. Neste sentido, ao se discutir habitação e 

saneamento, as favelas são questão central. 

Os dados utilizados para o estudo desenvolvido nesta seção, são da PNAD, portanto, 

as considerações aqui feitas irão se referir às condições de moradia da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). Estas condições são essencialmente, a densidade 

domiciliar, adequação dos domicílios e acesso a serviços públicos básicos, como: (i) 

escoamento de esgoto; (ii) água canalizada; (iii) coleta de lixo e; (iv) energia elétrica. 

Para uma avaliação das condições de moradia na cidade do Rio de Janeiro, o ideal é 

que se tivesse acesso a dados que permitissem comparações entre os diferentes bairros da 

cidade. Dessa maneira, as favelas, locais de piores condições de moradia, poderiam ser 

observadas mais de perto, o que permitiria um desenho de propostas de melhoria 

habitacional melhor localizado.  

 



6.1- Domicílios adequados 

Para avaliar a adequação do domicílio, utiliza-se neste trabalho o índice de qualidade 

do domicílio. Este índice integra os indicadores de porcentagem de domicílios construídos 

com material durável, com acesso adequado a escoamento de esgoto sanitário e com acesso 

adequado à água canalizada. 

Entre os anos de 1996 e 2006 o índice de qualidade do domicílio na RMRJ variou de 

85,8% para 92,5%, estando sempre acima da média do Brasil Metropolitano, que variou 

entre 80,5 para 85,4. A diferença entre a RMRJ e a média do Brasil Metropolitano diminuiu 

em 3 pontos, o que significa que apesar da RMRJ ter melhorado ao longo destes 10 anos, 

ela melhorou menos que a média de todo o Brasil metropolitano. A RM de Curitiba é 

grande destaque. Enquanto em 1996 seu índice era de 78%, passados 10 anos ele já era de 

92,9%, deixando a RMRJ para trás.  
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Em 1996 a RMRJ (85,8%) esteve atrás apenas da RM de Porto Alegre (88,1), já em 

2006, com um crescimento de mais de quase 8% o índice da RMRJ (92,5) ultrapassa o da 

RM de Porto Alegre (90,2), porém é ultrapassado pelos das RM de Curitiba (92,9) e 

Distrito Federal (93,5). 

 

 



Índice de Qualidade do Domicílio segundo as Regiões Metropolitanas no país - 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 
 
 

6.2- Domicílio com mais de duas pessoas por dormitório 

Em relação à densidade domiciliar, a RMRJ também esteve ao longo destes 10 anos 

em situação melhor que a média do Brasil metropolitano. O percentual de domicílios que 

tinham mais de duas pessoas por dormitório era de 10,1 em 1996 e passou para 6,0 em 

2006 na RMRJ. No início do período avaliado, a RMBH estava em situação pior que a 

RMRJ, com um percentual de 12,2%. No entanto, com uma queda de mais de 57%, este 

percentual foi para 5,2, ficando em situação melhor que a RMRJ, por esta ter apresentado 

trajetória de queda menos intensa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Porcentagem de domicílios com densidade superior a 2 pessoas por dormitório: 
1996-2006 
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Em 1996 a RMRJ era a segunda região com o menor percentual de domicílios com 

mais de 2 pessoas por dormitório, ficando atrás apenas RM de Porto Alegre (8%) e de 

Curitiba (9,5%), em 2006, sua posição continua a mesma, mas desta vez, ela fica à frente da 

RM de BH (5,2%) e de Porto Alegre (5,3%). 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 

 



6.3- Acesso a escoamento de esgoto sanitário 

O percentual de domicílios com acesso a escoamento de esgoto sanitário aumentou 

nestes 10 anos na RMRJ, ele variou de 88,7% para 93,4%. Isto significa que em 2006, 

6,6% dos domicílios não possuíam acesso a este serviço básico, que apesar de ser melhor 

que há 10 anos, ainda é um número inaceitável e que possivelmente se concentram nas 

regiões bastante pobres e de maior risco.  

O aumento ocorrido no acesso a este tipo de serviço básico na RMRJ foi pequeno 

comparado ao da RM de Curitiba, por exemplo. Esta região teve um aumento de mais de 

18%, saindo de menos de 80% dos domicílios para mais de 92% deles. Caso o desempenho 

da RMRJ tivesse sido o mesmo, em 2006 todos os domicílios teriam acesso a esgoto 

sanitário. 

 
Porcentagem de domicílios com acesso adequado a escoamento de esgoto sanitário: 
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Em 1996, a RMRJ, era a segunda com maior percentual de domicílios atendidos 

pelo serviço de escoamento de esgoto sanitário, ficando atrás somente da RM de Porto 

Alegre (90,3%). Em 2006, com um pequeno aumento de 5,2%, a RMRJ ultrapassa Porto 

Alegre (91,5%), mas é ultrapassada por Curitiba (94,2%) e Distrito Federal (94,6%). 

 
 
 
 



Porcentagem de domicílios com acesso adequado a escoamento de esgoto sanitário 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 
 
 
6.4- Acesso à água canalizada 

O acesso adequado à água canalizada na RMRJ era para 94,6% dos domicílios, subiu 

até 1999, atingindo o percentual de 97,6%, quando passa por uma piora, alcançando em 

2001 o percentual de 97%. Neste período em diante, o acesso à água canalizada assume 

uma trajetória de alta, atingindo em 2006 o valor de 98,6% de domicílios. 

Observando outras regiões, vê-se que apesar do crescimento do acesso a este serviço 

básico, a RMRJ está crescendo, mais uma vez, em ritmo aquém do necessário para 

universalizar este serviço. Apesar da RMSP ter tido um medíocre crescimento de 0,6% em 

seu acesso, o crescimento da RMRJ de 4,2% não a permitiu atingir o percentual desta 

região há 10 anos atrás, evidenciando o atraso da RMRJ em relação a RMSP, no que se 

refere a este serviço. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Porcentagem de domicílios com acesso adequado a água canalizada: 1996-2006 
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Em 1996, a RMRJ ocupava o quinto lugar com o maior percentual de domicílios com 

água canalizada. Já em 2006, a RMRJ, perde posição para a RMDF caindo para a sexta 

posição, depois de São Paulo (99,3%), Curitiba (99,5%), Porto Alegre (98,8%), Belo 

Horizonte (99,2%) e Distrito Federal (99,0%). 

 
Porcentagem de domicílios com acesso adequado a água canalizada segundo as 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 

 
 
 



6.5- Coleta de Lixo 

A trajetória, nestes 10 anos, do acesso à coleta de lixo na RMRJ é positiva. Seu acesso 

estava sendo persistentemente aumentado até o ano de 2003, em 2004, ocorre uma pequena 

queda, mas logo em seguida volta a crescer, ainda que não com a mesma intensidade. Em 

1996, a RMRJ tinha 86,5% de seus domicílios com coleta de lixo adequada, enquanto na 

RMSP o acesso era para 98,5%, ou seja, 12 pontos percentuais de vantagem. Esta vantagem 

foi se reduzindo ao longo dos anos, atingindo em 2006 um valor menor que 1%. 

 
Porcentagem de domicílios com coleta de lixo adequada: 1996-2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 

 
Em 1996 a RMRJ ocupava a quinta posição como região com maior percentual de 

domicílios com acesso adequado de coleta de lixo, ficando atrás das regiões de São Paulo 

(98,5%), Porto Alegre (96%), Distrito Federal (95,8%) e Curitiba (95%). Já em 2006 sua 

posição melhorou, indo para terceiro lugar, continuando atrás  

 

 
Porcentagem de domicílios com coleta de lixo adequada segundo as Regiões 

Metropolitana – 1996-2006 
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Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE). 
Elaborado por IETS 
 

 
6.6- Acesso aos serviços básicos 

Apesar de o acesso a todos os serviços mencionados acima ser considerado de 

necessidade básica, nenhum deles estão disponíveis para toda a população. O único serviço 

básico que se pode considerar universal na RMRJ é o acesso à energia elétrica. Para todos 

os outros se têm que investir esforços por parte do poder público e privado em suas 

melhorias. 

Acesso aos serviços básicos (RMRJ-2006) 
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7. INCLUSÃO DIGITAL 



A democratização da tecnologias da informação, tem aumentado bastante nos últimos 

anos no Brasil. Para este trabalho de democratização, a inclusão digital tem um importante 

papel, pois é ela que dará acesso à sociedade aos principais instrumentos de comunicação 

para uma sociedade moderna: computador, internet e telefone móvel. 

 
7.1- Índice de inclusão digital 

O índice de inclusão digital integra a porcentagem de domicílios que possuem 

computador, internet e telefone móvel, quanto mais alto o seu valor, significa que maior é o 

acesso da região a esses três serviços. Entre os anos de 2001 e 2006, o Brasil metropolitano 

teve um crescimento contínuo ao acesso a computador, internet e telefone móvel, com o 

acompanhamento em ritmos muito semelhantes da RMRJ.  

Em 2001 o índice de inclusão digital era de 11,6 para a RMRJ e 12,4 para o Brasil 

Metropolitano. Já em 2006, a RMRJ alcança um índice de 25,1, ultrapassando o Brasil 

Metropolitano que atinge o valor de 24,0. 
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Tanto em 2001 quanto em 2006, a RMRJ fica em quinto lugar em relação a região 

com maior índice de inclusão digital do Brasil Metropolitano. A RMRJ fica acima das 

regiões do Norte e Nordeste e Belo Horizonte. 
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Possivelmente, o acesso a computadores contribuiu negativamente para o índice de 

inclusão digital na medida em que a RMRJ somente está à frente das regiões do Nordeste e 

do Norte em relação a esse acesso. Em 2001 pouco mais de 18 a cada 100 domicílios 

tinham computador, já em 2006 este número passou para pouco mais de 31. Vale destacar 

que também em 2006, na RMDF – região com maior acesso a computadores – 42,2% dos 

domicílios tinham computador e na RM de Fortaleza, este percentual era de apenas 15,5%. 

Ainda que o acesso a computadores na RMRJ seja bem restrito, em 2001, mais de 

76,2% domicílios que possuíam computador tinham acesso à internet, cinco anos mais 

tarde, este valor chega bem próximo a 84%, ficando a RMRJ durante todo este período em 

primeiro lugar em relação ao maior acesso a internet. Pode- se observar que a grande 

maioria dos domicílios que têm acesso a computador também têm acesso a Internet em todo 

o Brasil Metropolitano, ficando a RM de Belém com o menor acesso que é de mais de 69%. 

Em relação ao telefone móvel, em 2001, a RMRJ(50,3%) está em terceiro com maior 

percentual de domicílios com seu acesso. Porém, cinco anos depois, a RMRJ (71,7%) cai 

para sétimo lugar, ficando à frente apenas da RMSP (71,5%) e RM de Fortaleza (71,6%). 



 
 


